
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.829 - RJ 
(2015/0117767-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LUÍS PAULO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUÍS ANDRÉ DA SILVA PONTES 
ADVOGADO : RAFAEL DO ESPÍRITO SANTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ. 

1. Nas razões do agravo, o agravante não atacou, de 
forma clara e objetiva, todos os fundamentos que levaram o Tribunal de 
origem a negar seguimento ao recurso especial, atraindo a incidência da 
Súmula 182/STJ.

2. No regimental, o agravante não apresentou argumento 
capaz de infirmar a decisão agravada, razão pela qual o decisum deve ser 
mantido  na íntegra.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.829 - RJ 
(2015/0117767-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LUÍS PAULO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUÍS ANDRÉ DA SILVA PONTES 
ADVOGADO : RAFAEL DO ESPÍRITO SANTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO contra decisão da Presidência deste Tribunal que, aplicando o enunciado da 
Súmula 182/STJ, inadmitiu o agravo interposto contra decisão denegatória do recurso 
especial proferido na Corte de origem, uma vez que a parte não atacou especificamente 
os fundamentos da decisão então agravada.

A decisão ora agravada está redigida nos seguintes termos (fls. 277/278, 
e-STJ):

"Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra 
decisão que inadmitiu recurso especial, interposto com fundamento 
no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

Relatados. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 

inadmitiu o recurso especial com base no(s) seguinte(s) 
fundamento(s): ausência de obscuridade/contradição/omissão, 
súmula 83/STJ e súmula 284/STF.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente o(s) seguinte(s) fundamento(s): ausência de 
obscuridade/contradição/omissão.

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 544, § 
4º, inciso I, do Código de Processo Civil, segundo o qual não se 
conhece do agravo que não tenha atacado especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, nos seguintes termos: 

"Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 
especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) 
dias.

[...]
§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 

Justiça, o julgamento do agravo obedecerá ao disposto no respectivo 
regimento interno, podendo o relator:
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I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada." (Grifo nosso).

Ademais, incide, por analogia, o verbete da Súmula n.º 
182/STJ, segundo o qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 
1.387.734/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Corte Especial, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso I, do Código 
de Processo Civil, c/c art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, não 
conheço do agravo.

Publique-se. Intimem-se".

No presente regimental, a agravante alega que o recurso especial 
preenche os requisitos de admissibilidade. Assevera que "o debate acerca da ofensa 
ao artigo 535 do CPC, ou não, e que ensejou a decisão na origem não admitindo o 
recurso especial quanto a esse ponto, configura-se como tema independente. Ou 
seja, o recurso especial poderia ter sido deduzido sem ele, apenas com os 
argumentos relativos à prescrição e ônus da prova. Isso não impediria o 
conhecimento do apelo, justamente ante a independência das questões. Não é 
necessário insistir no ataque a fundamento da decisão recorrida que podia não ter 
sido posto no recurso especial. As ofensas legais deduzidas, e em face das quais 
houve impugnação no ARESP, podem ter curso por si. Em sendo assim, resta 
patente que a não reiteração da alegação de maltrato ao artigo 535 do CPC não 
impede o conhecimento das demais matérias ante sua autonomia." (fl. 282, e-STJ)

Requer, por fim, o provimento do agravo para determinar o normal 
processamento do recurso especial e a reforma do acórdão atacado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.829 - RJ 
(2015/0117767-1)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ. 

1. Nas razões do agravo, o agravante não atacou, de 
forma clara e objetiva, todos os fundamentos que levaram o Tribunal de 
origem a negar seguimento ao recurso especial, atraindo a incidência da 
Súmula 182/STJ.

2. No regimental, o agravante não apresentou argumento 
capaz de infirmar a decisão agravada, razão pela qual o decisum deve ser 
mantido  na íntegra.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática da Presidência desta Corte, 
o ESTADO DO RIO DE JANEIRO interpôs agravo contra decisão que obstou a 
subida de seu recurso especial, com base nos seguintes fundamentos: ausência de 
obscuridade/contradição/omissão a ensejar violação do art. 535 do CPC e incidência 
das súmulas 83/STJ e 284/STF.

Entretanto, o agravante deixou de impugnar não só o fundamento de 
inexistência de violação do art. 535 do CPC, como também de demonstrar de forma 
clara e objetiva a inaplicabilidade da Súmula 284/STF, alegando genericamente que 
"todas as alegações de ofensa a dispositivos de lei federal foram bem 
fundamentadas, permitindo a exata compreensão dos contornos do inconformismo 
do ESTADO, em relação a cada dispositivo invocado – como será reiterado 
adiante -, não se aplicando, portanto, o verbete 284 do STF", sem especificar quais 
dispositivos legais do Decreto 4.597/1942 considera como violados.

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 544, § 4º, inciso 
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I, do Código de Processo Civil, segundo o qual não se conhece do agravo que não 
tenha atacado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, nos seguintes 
termos: 

"Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 
especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) 
dias.

[...]
§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 

Justiça, o julgamento do agravo obedecerá ao disposto no respectivo 
regimento interno, podendo o relator:

I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada." (Grifo nosso)

Assim não há como se afastar a aplicação, por analogia, do verbete da 
Súmula 182/STJ, segundo o qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa 
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito do tema, os seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. EXAME DE 
MÉRITO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 123/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS ADOTADOS PARA NEGAR TRÂNSITO AO 
RECURSO. INVIABILIDADE DO AGRAVO. SÚMULA 182/STJ.

1. Não há usurpação da competência do Superior Tribunal de 
Justiça quando o Tribunal de origem, ao realizar o juízo de 
admissibilidade do recurso especial, analisa os pressupostos 
específicos e constitucionais concernentes ao mérito da controvérsia, 
conforme o disposto na Súmula 123/STJ. Precedentes.

2. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, 
de modo específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem para negar trânsito ao apelo especial. Incidência, por 
analogia, da Súmula 182 do STJ.

3. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não 
admitiu o recurso especial (somente por ocasião do manejo de 
agravo regimental), além de caracterizar imprópria inovação 
recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido 
verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 503.376/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/5/2014, DJe 29/5/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ABSORÇÃO DO CRIME DO ART. 242 DO CÓDIGO PENAL PELO 
PREVISTO NO ART. 125, XIII DA LEI N. 6.815/1980. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDUTAS AUTÔNOMAS. NECESSIDADE 
DE ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
CONHECIMENTO EM PARTE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.

(...)
II- Não comporta conhecimento o agravo em recurso especial 

que deixa de impugnar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada, a teor da Súmula 182 desta Corte.

III - A decisão agravada não merece reparos, porquanto 
proferida em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior.

IV - Agravo Regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.372.008/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 12/5/2014.)

Registre-se que também não cabe no agravo regimental tentar suprir a 
deficiência da fundamentação do agravo em recurso especial em razão da preclusão 
consumativa. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ARESP. 
RAZÕES DE AGRAVO QUE NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS 
DA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DESTA CORTE SUPERIOR E ART. 
544, § 4º, INC. I, CPC.

1. Trata-se de agravo interposto contra decisão da instância 
ordinária que negou admissibilidade a recurso especial com base nos 
seguintes argumentos: (i) incompetência do STJ para analisar 
matéria constitucional, (ii) aplicação da Súmula n. 83 desta Corte 
Superior e (iii) incidência da Súmula n. 7 desta Corte Superior.

2. Nas razões de agravo, a parte agravante não combateu 
todos os motivos que ensejaram a negativa de seguimento ao recurso 
especial (decisão agravada): não discutiu a incompetência do STJ 
para analisar matéria constitucional, tendo, inclusive, reiterado 
trechos do especial em que discute claramente violação a preceitos 
constitucionais.

3. Incidem, no caso, a Súmula n. 182 desta Corte Superior (por 
analogia), segundo a qual "[é] inviável o agravo do art. 545 do CPC 
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que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada" e o art. 544, § 4º, inc. I, segunda parte, do CPC.

4. Não socorre à parte interessada o combate dos fundamentos 
da decisão da origem agora, por ocasião de interposição do 
regimental, a teor da preclusão consumativa. Para combate a 
aplicação da Súmula n. 182 do STJ ao agravo interposto contra 
decisão da origem que negou admissibilidade a recurso especial só 
pode a parte demonstrar que, nas razões deste agravo, efetuou 
corretamente o combate, o que não ocorreu na espécie.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 31.368/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
6/12/2011, DJe 13/12/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS ADOTADOS PELA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" 
(Súmula 182/STJ).

2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não 
admitiu o recurso especial (somente por ocasião do manejo de 
agravo regimental), além de caracterizar imprópria inovação 
recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido 
verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa. Precedentes.

3. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp 411.572/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 21/11/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.  DECISÃO 
AGRAVADA NÃO ATACADA. INCIDÊNCIA REITERADA DA 
SÚMULA 182/STJ.

1. O agravo interposto contra despacho denegatório de 
admissibilidade do recurso especial foi improvido ante a incidência 
da Súmula 182/STJ.

2. Em razão da preclusão consumativa não pode o agravante 
pretender, em agravo regimental, sanar deficiência da 
fundamentação do agravo e impugnar os fundamentos da decisão 
que negou seguimento ao recurso especial na origem.

3. Novamente, não houve, no agravo regimental, o devido 
enfrentamento da fundamentação da decisão agravada. Incidência 
reiterada da Súmula 182/STJ.
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Agravo  regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp 401.826/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 
10/12/2013.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0117767-1 AREsp 713.829 / RJ

Números Origem:  00456687720118190042  03679341120118190001  140009202012  201524555088

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUÍS PAULO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUÍS ANDRÉ DA SILVA PONTES
ADVOGADO : RAFAEL DO ESPÍRITO SANTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUÍS PAULO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUÍS ANDRÉ DA SILVA PONTES
ADVOGADO : RAFAEL DO ESPÍRITO SANTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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